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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Objeto da Contratação
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de limpeza urbana, com dedicação exclusiva de mão de obra, compreendendo a disponibilização, gerenciamento e supervisão de profissionais destinados à execução dos serviços de varrição manual de vias e logradouros públicos, coleta manual de resíduos sólidos urbanos, coleta de galhadas, resíduos vegetais e pequenos entulhos, capina, roçagem, manutenção de praças, jardins e áreas verdes e supervisão operacional das equipes, para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Iluminação, Praças, Jardins e Limpeza Pública do Município de Bela Vista de Goiás – GO.
A contratação compreenderá o fornecimento e gerenciamento da mão de obra necessária à execução dos serviços, incluindo salários, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, benefícios previstos na legislação e no instrumento coletivo aplicável, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs, treinamentos, controle de frequência, substituição de trabalhadores ausentes e demais obrigações atribuídas à Contratada nos documentos da contratação.
Permanecerão sob responsabilidade da Administração Municipal os veículos, máquinas, equipamentos, motoristas, operadores e demais recursos materiais expressamente definidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência, devendo a execução ocorrer de forma integrada entre a mão de obra disponibilizada pela Contratada e a estrutura operacional fornecida pelo Município.
Para atendimento da demanda, encontra-se prevista a disponibilização de 40 (quarenta) profissionais, distribuídos entre as categorias de gari, coletor de resíduos sólidos urbanos, auxiliar de remoção de entulhos, galhadas e volumosos, jardineiro e encarregado, conforme quantitativos, memórias de cálculo, jornadas e demais parâmetros técnicos estabelecidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência.
Os serviços serão executados de forma contínua, durante a vigência contratual, conforme roteiros, frequências, jornadas, áreas de atendimento, cronogramas, parâmetros de produtividade e Ordens de Serviço estabelecidos pela Administração Municipal, observadas as especificações e condições constantes deste Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da contratação.

1.2. Fundamentação da Contratação
Considerando que o objeto compreende serviços comuns de natureza continuada, com dedicação exclusiva de mão de obra, cujos padrões de desempenho, qualidade e execução podem ser objetivamente definidos por meio das especificações, quantitativos, jornadas, frequências, critérios de medição e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, a seleção da futura Contratada será realizada mediante PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, nos termos dos arts. 6º, inciso XLI, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A contratação destina-se à disponibilização e ao gerenciamento contínuo da mão de obra necessária à execução dos serviços de limpeza urbana, em quantitativos previamente dimensionados pela Administração com base nas memórias de cálculo constantes do Projeto Básico e do Estudo Técnico Preliminar, abrangendo as categorias profissionais e os quantitativos definidos nos documentos da contratação.
Não será adotado o Sistema de Registro de Preços, considerando que a necessidade possui caráter contínuo e permanente, com quantitativos de profissionais previamente dimensionados e necessidade de disponibilização regular da mão de obra durante a vigência contratual, não se caracterizando, para a solução adotada, contratação eventual ou de quantitativos cuja necessidade de utilização seja imprevisível.
A solução foi estruturada de forma complementar à capacidade operacional da Administração Municipal, cabendo à Contratada a disponibilização e o gerenciamento da mão de obra, juntamente com os encargos, benefícios, uniformes, EPIs, EPCs e demais obrigações que lhe forem atribuídas, enquanto o Município permanecerá responsável pela disponibilização dos veículos, máquinas, equipamentos, motoristas, operadores e demais recursos expressamente definidos neste Termo de Referência e no Projeto Básico.
A contratação será realizada de forma integrada, sem parcelamento por categoria profissional ou atividade, considerando a necessidade de coordenação conjunta das equipes, compartilhamento da estrutura operacional disponibilizada pelo Município, uniformidade da gestão da mão de obra, supervisão operacional e adequada definição das responsabilidades contratuais, conforme fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar.
A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável, bem como as demais disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.3 – ESTIMATIVA DE PREÇOS
A estimativa do valor da contratação foi elaborada em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, ao Decreto Municipal nº 119/2024 e às demais normas aplicáveis, considerando as características específicas da contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra.
Para a formação do orçamento estimado foram elaboradas Planilhas Analíticas de Custos e Formação de Preços, individualizadas por categoria profissional, contemplando os custos necessários à disponibilização e manutenção da mão de obra durante a execução contratual.
	Item
	Categoria profissional
	Qtd.
	Preço unitário/hora
	Custo mensal por profissional
	Valor total mensal
	Valor total anual (12 meses)

	1
	Gari / Varredor
	16
	R$ 27,73
	R$ 6.099,98
	R$ 97.599,73
	R$ 1.171.196,76

	2
	Coletor de RSU
	9
	R$ 32,23
	R$ 7.091,00
	R$ 63.819,03
	R$ 765.828,40

	3
	Auxiliar de Remoção de Entulhos, Galhadas e Volumosos
	4
	R$ 29,74
	R$ 6.543,22
	R$ 26.172,87
	R$ 314.074,48

	4
	Jardineiro
	10
	R$ 23,40
	R$ 5.148,69
	R$ 51.486,90
	R$ 617.842,84

	5
	Encarregado
	1
	R$ 25,55
	R$ 5.621,83
	R$ 5.621,83
	R$ 67.461,95

	
	TOTAL GERAL
	40
	
	
	R$ 244.700,37
	R$ 2.936.404,43


O valor estimado mensal da contratação corresponde, portanto, a R$ 244.700,37 (duzentos e quarenta e quatro mil, setecentos reais e trinta e sete centavos), perfazendo o valor global estimado de R$ 2.936.404,43 (dois milhões, novecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e quatro reais e quarenta e três centavos) para o período inicial de 12 (doze) meses.
A composição dos custos considera, conforme aplicável a cada categoria profissional, os salários-base, adicional de insalubridade de 40% sobre o salário-base para Gari/Varredor, Coletor de Resíduos Sólidos Urbanos e Auxiliar de Remoção de Entulhos, Galhadas e Volumosos, conforme premissa adotada no Projeto Básico, sem inclusão automática para Jardineiro e Encarregado, sem prejuízo de eventual caracterização técnica legalmente realizada durante a execução contratual; benefícios previstos no instrumento coletivo de trabalho aplicável; encargos sociais, trabalhistas e previdenciários; provisões para férias e adicional constitucional; décimo terceiro salário; FGTS; transporte; alimentação; uniformes; Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs; ferramentas manuais e seguro de vida, quando atribuídos à Contratada nas composições; custos indiretos; lucro; tributos e demais componentes necessários à adequada formação do preço.
Os custos de mão de obra foram definidos com base nas fontes referenciais e documentos utilizados nas Planilhas Analíticas de Custos e Formação de Preços integrantes do processo administrativo, observando-se a legislação trabalhista e previdenciária, o instrumento coletivo de trabalho aplicável às categorias envolvidas e os demais parâmetros técnicos adotados pela Administração.
Os quantitativos de profissionais utilizados na formação do valor estimado decorrem das memórias de cálculo constantes do Projeto Básico, elaboradas com base nos parâmetros operacionais e de produtividade aplicáveis aos serviços de varrição manual, coleta de resíduos sólidos urbanos, coleta de galhadas e resíduos volumosos, capina, roçagem, manutenção de áreas verdes e supervisão das equipes.
Para fins de composição econômica da mão de obra, foi considerada a jornada contratual de 220 (duzentas e vinte) horas mensais, enquanto os parâmetros de 7,33 horas de duração útil da jornada diária e 25,25 dias de trabalho por mês foram empregados exclusivamente nas memórias de cálculo de produtividade e dimensionamento operacional das equipes, não se confundindo com a jornada mensal utilizada para fins de composição dos custos.
Os veículos, máquinas, equipamentos, motoristas, operadores e demais recursos cuja disponibilização seja atribuída à Administração Municipal não integram o preço da mão de obra contratada, devendo a divisão das responsabilidades observar o Projeto Básico, este Termo de Referência e os demais documentos integrantes da contratação.
As Planilhas Analíticas de Custos e Formação de Preços, respectivas memórias de cálculo e documentos utilizados para definição dos custos constituirão anexos do presente Termo de Referência e integrarão o processo administrativo da contratação.
1.4 Critério de Julgamento
A contratação será realizada mediante PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum de natureza continuada, com dedicação exclusiva de mão de obra.
O julgamento considerará o valor global da contratação para o período de 12 (doze) meses, abrangendo todas as categorias profissionais previstas, devendo a licitante apresentar os respectivos preços unitários e as Planilhas de Custos e Formação de Preços.
A adjudicação será global, sem parcelamento por categoria profissional ou atividade, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução do objeto e será submetida à análise de aceitabilidade e exequibilidade, inclusive quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e demais encargos aplicáveis.
1.5 Justificativa do Parcelamento do Objeto
Nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, optou-se pelo não parcelamento do objeto, considerando que os serviços integram uma única solução operacional, com gerenciamento centralizado da mão de obra, coordenação conjunta das equipes e utilização compartilhada da estrutura disponibilizada pelo Município.
O parcelamento por categoria profissional ou atividade poderia aumentar a complexidade da gestão e fiscalização contratual, fragmentar responsabilidades e comprometer a eficiência operacional.
Dessa forma, a contratação será realizada de forma global, por uma única empresa, conforme justificativa técnica e econômica apresentada no Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação decorre da necessidade permanente da Secretaria Municipal de Iluminação, Praças, Jardins e Limpeza Pública de assegurar a continuidade, regularidade e eficiência dos serviços de limpeza urbana no Município de Bela Vista de Goiás.
Embora a Administração Municipal disponha de estrutura operacional própria, incluindo veículos, máquinas, equipamentos, motoristas e operadores, o quantitativo de servidores disponíveis é insuficiente para atender, de forma contínua e simultânea, às demandas de varrição manual, coleta de resíduos sólidos urbanos, coleta de galhadas e resíduos volumosos, capina, roçagem, manutenção de áreas verdes e supervisão operacional das equipes.
Diante dessa insuficiência, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, visando complementar a capacidade operacional existente e assegurar quantitativo adequado de profissionais para atendimento das demandas municipais.
A solução foi dimensionada com base em critérios técnicos e memórias de cálculo constantes do Projeto Básico e do Estudo Técnico Preliminar, considerando, entre outros parâmetros, população atendida, extensão das vias, áreas públicas, frequências de execução, produtividade das equipes, jornada de trabalho e capacidade da estrutura municipal.
A contratação não implica transferência integral dos serviços de limpeza urbana à iniciativa privada, uma vez que a Administração continuará participando diretamente da operação mediante disponibilização dos recursos definidos nos documentos da contratação, cabendo à Contratada a disponibilização e o gerenciamento da mão de obra necessária.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada para garantir a continuidade dos serviços, melhorar as condições de limpeza, conservação e salubridade dos espaços públicos e proporcionar maior eficiência na utilização da estrutura operacional existente, em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
3.1. Descrição Geral dos Serviços
Os serviços serão executados de forma contínua, mediante disponibilização de mão de obra com dedicação exclusiva, composta pelas categorias profissionais e quantitativos definidos neste Termo de Referência e no Projeto Básico.
A CONTRATADA será responsável pela disponibilização, gerenciamento e supervisão da mão de obra, incluindo salários, encargos, benefícios, uniformes, EPIs, EPCs, treinamentos, controle de frequência, substituição de trabalhadores ausentes e demais obrigações relacionadas aos profissionais alocados na execução contratual.
Os trabalhadores deverão possuir aptidão compatível com as respectivas funções e permanecer devidamente uniformizados, identificados e equipados durante a execução das atividades, observadas as normas de segurança e saúde do trabalho e demais disposições aplicáveis.
A execução compreenderá os serviços de varrição manual de vias e logradouros públicos, coleta manual de resíduos sólidos urbanos, coleta de galhadas e resíduos volumosos, capina, roçagem, manutenção de praças, jardins e áreas verdes e supervisão operacional das equipes, conforme roteiros, frequências, jornadas e demais parâmetros estabelecidos pela Administração.
Os veículos, máquinas, equipamentos, motoristas e operadores definidos no Projeto Básico serão disponibilizados pela Administração Municipal, devendo a mão de obra contratada atuar de forma integrada à estrutura operacional do Município.
A CONTRATADA deverá executar os serviços em conformidade com a legislação vigente, com as normas de segurança e saúde do trabalho e com as especificações estabelecidas no Projeto Básico, neste Termo de Referência e nas orientações da fiscalização contratual.
3.2. Serviços Abrangidos pela Contratação
A contratação compreenderá a disponibilização de mão de obra para execução dos seguintes serviços:
a) Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos
· varrição manual de vias, sarjetas, calçadas e logradouros públicos; 
· recolhimento e acondicionamento dos resíduos provenientes da varrição; 
· limpeza das áreas abrangidas pelos roteiros definidos pela Administração. 

b) Coleta Manual de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU
· coleta e carregamento manual dos resíduos sólidos urbanos; 
· apoio às operações dos caminhões compactadores disponibilizados pelo Município; 
· execução dos serviços conforme rotas e frequências estabelecidas pela Administração. 
c) Coleta de Galhadas e Resíduos Volumosos
· recolhimento e carregamento de galhadas, resíduos vegetais e materiais volumosos; 
· apoio às operações dos caminhões e máquinas disponibilizados pelo Município; 
· limpeza das áreas após o recolhimento dos materiais. 
d) Capina, Roçagem e Manutenção de Áreas Verdes
· capina manual; 
· roçagem de áreas públicas; 
· limpeza e conservação de praças, jardins, canteiros e áreas verdes; 
· recolhimento dos resíduos provenientes dos serviços executados; 
· demais atividades diretamente relacionadas à manutenção e conservação das áreas verdes e compatíveis com as atribuições da função.
e) Supervisão Operacional
· coordenação e distribuição das equipes; 
· acompanhamento da execução dos serviços; 
· controle operacional da mão de obra; 
· apoio ao cumprimento dos roteiros, frequências e programações definidos pela Administração; 
· interlocução operacional com a fiscalização contratual. 
Os serviços serão executados conforme os quantitativos, frequências, produtividades, roteiros e demais parâmetros estabelecidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência.
3.3. Forma de Execução dos Serviços
Os serviços serão executados de forma contínua, mediante disponibilização da mão de obra prevista na contratação, observados os roteiros, frequências, jornadas, parâmetros de produtividade e demais condições estabelecidas no item 5.2 deste Termo de Referência e no Projeto Básico.
3.4. Registros e Documentos da Execução
A CONTRATADA deverá assegurar a execução contínua dos serviços previstos neste Termo de Referência, mantendo os seguintes registros para fins de acompanhamento e fiscalização:
· controle de frequência e jornada dos profissionais; 
· relação atualizada dos trabalhadores alocados por função; 
· registros de substituições, faltas e afastamentos; 
· comprovação do fornecimento de uniformes, EPIs e EPCs; 
· registros dos treinamentos e orientações realizados; 
· relatórios mensais de execução dos serviços, quando exigidos pela fiscalização; e 
· demais documentos necessários à medição e fiscalização contratual. 
Os registros deverão ser disponibilizados à fiscalização sempre que solicitados, sem prejuízo das demais obrigações trabalhistas, previdenciárias e contratuais aplicáveis.
3.5. Responsabilidade pela Execução dos Serviços
A CONTRATADA será responsável pela adequada execução dos serviços e pelo gerenciamento da mão de obra disponibilizada, devendo assegurar que os profissionais possuam qualificação e aptidão compatíveis com as respectivas funções.
A execução deverá ser acompanhada pelo encarregado, responsável pela coordenação das equipes e pela interlocução operacional com a fiscalização do contrato, sem prejuízo das responsabilidades administrativas, trabalhistas e legais da CONTRATADA.
3.6. Regime de Execução
A contratação será executada sob o regime de empreitada por preço unitário, mediante prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, adotando-se como unidade de medição a hora efetivamente disponibilizada por categoria profissional, observados os quantitativos, jornadas e condições estabelecidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência.
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
4.1. Especificações Técnicas Gerais
Os serviços deverão ser executados em conformidade com:
· o Projeto Básico, este Termo de Referência e as determinações da fiscalização; 
· a Lei Federal nº 11.445/2007, referente às diretrizes nacionais para o saneamento básico; 
· a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
· o Decreto Federal nº 10.936/2022; 
· a IN nº 009/2023 do TCM-GO, no que aplicável; 
· as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho aplicáveis às atividades; e 
· a legislação ambiental, sanitária, trabalhista e demais normas pertinentes ao objeto. 
Os serviços deverão observar os quantitativos, jornadas, frequências, roteiros, parâmetros de produtividade e demais critérios técnicos estabelecidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência.
A CONTRATADA deverá assegurar que os profissionais estejam devidamente capacitados, uniformizados e equipados com os EPIs e EPCs necessários ao desempenho seguro das respectivas atividades.
A execução deverá ocorrer de forma contínua e adequada, garantindo a limpeza, conservação e salubridade das vias, logradouros, praças, jardins e demais áreas públicas abrangidas pela contratação.
4.2. Equipamentos e Estrutura Operacional
A execução dos serviços ocorrerá mediante integração entre a mão de obra disponibilizada pela CONTRATADA e a estrutura operacional disponibilizada pela Administração Municipal.
Caberá à Administração Municipal disponibilizar, conforme a necessidade de cada serviço:
· caminhões compactadores; 
· caminhões basculantes; 
· pás carregadeiras; 
· demais veículos, máquinas e equipamentos previstos no Projeto Básico; 
· motoristas e operadores dos veículos e máquinas municipais. 
Caberá à CONTRATADA disponibilizar, às suas expensas:
· mão de obra nos quantitativos e funções contratados; 
· uniformes e identificação funcional; 
· Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 
· Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs, quando aplicáveis; 
· ferramentas manuais e utensílios necessários à execução dos serviços, conforme definido no Projeto Básico; 
· treinamentos, seguro de vida dos empregados, quando previsto nas composições, e demais recursos sob sua responsabilidade necessários à adequada execução dos serviços.
A CONTRATADA deverá zelar pela correta utilização dos bens disponibilizados pela Administração, comunicando imediatamente à fiscalização qualquer irregularidade ou condição que possa comprometer a execução dos serviços.
Os uniformes, EPIs e EPCs deverão observar, no mínimo, as especificações por categoria profissional constantes do item 8.1 do Projeto Básico, sem prejuízo de outros equipamentos exigidos em razão dos riscos das atividades e da legislação aplicável.
4.3. Quantitativos da Contratação
Os quantitativos de mão de obra foram definidos com base nas memórias de cálculo constantes do Projeto Básico e do Estudo Técnico Preliminar, considerando as características, frequências e produtividades de cada serviço.
	Item
	Categoria profissional
	Unidade
	Quantidade

	1
	Gari
	profissional
	16

	2
	Coletor de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU
	profissional
	9

	3
	Auxiliar de Remoção de Entulhos, Galhadas e Volumosos
	profissional
	4

	4
	Jardineiro
	profissional
	10

	5
	Encarregado
	profissional
	1

	 
	TOTAL
	 
	40



Os quantitativos foram dimensionados considerando, entre outros parâmetros, a extensão das vias e áreas públicas atendidas, população, geração de resíduos, frequências de execução, produtividade das equipes, jornada de trabalho e capacidade da estrutura operacional disponibilizada pelo Município.
A CONTRATADA deverá manter os quantitativos de profissionais previstos durante a execução contratual, observadas as condições de substituição, afastamentos e demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.4. Critérios de Medição
4.4.1. Disposições Gerais
A medição será realizada mensalmente, considerando as horas de mão de obra efetivamente disponibilizadas por categoria profissional, o cumprimento das jornadas e a execução dos serviços conforme as Ordens de Serviço, roteiros, frequências, programações e demais parâmetros estabelecidos no Projeto Básico.
4.4.2. Medição da Mão de Obra
A medição terá como referência as horas efetivamente disponibilizadas por categoria profissional, apuradas mediante os registros de frequência e jornada, observando-se os preços unitários horários constantes da proposta contratada.
· quantitativo de profissionais efetivamente disponibilizados; 
· cumprimento das jornadas de trabalho; 
· registros de frequência; 
· substituição de faltas e afastamentos, quando exigível; 
· cumprimento dos roteiros e frequências estabelecidos; 
· efetiva execução das atividades atribuídas às equipes. 
A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a medição, os documentos e registros necessários à comprovação da execução contratual.
4.4.3. Glosas
Não serão objeto de pagamento as horas correspondentes a postos não disponibilizados, faltas, ausências ou períodos não trabalhados quando não houver substituição tempestiva por profissional equivalente.
A glosa será calculada com base na quantidade de horas não disponibilizadas, multiplicada pelo preço unitário da hora da respectiva categoria profissional.
Também poderão ser glosados, mediante motivação da fiscalização, os valores correspondentes a serviços não executados ou executados em desconformidade com as especificações contratuais.
4.4.4. Conferência da Medição
A fiscalização poderá realizar inspeções em campo, conferir registros de frequência, quantitativos de trabalhadores, jornadas, roteiros, frequências e condições de execução dos serviços.
Eventuais divergências deverão ser corrigidas ou justificadas pela CONTRATADA antes da aprovação da medição.
4.4.5. Correções
As falhas ou inadequações constatadas na execução deverão ser corrigidas pela CONTRATADA, sem ônus adicional para a Administração, quando decorrentes de responsabilidade contratual da empresa.
4.4.6. Recebimento e Aceitação
Os serviços serão considerados aptos à medição após a conferência e o ateste da fiscalização quanto ao cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A aceitação dos serviços não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por irregularidades posteriormente identificadas.
4.4.7. Pagamento
O pagamento será efetuado mensalmente, com base nos serviços efetivamente executados e na mão de obra regularmente disponibilizada, após aprovação da medição e ateste da fiscalização, observadas as glosas e demais condições previstas neste Termo de Referência e no contrato.
4.5. Critérios de Aceitação dos Serviços
Os serviços serão aceitos quando executados em conformidade com:
· os quantitativos de mão de obra contratados; 
· as jornadas, frequências e roteiros estabelecidos; 
· os padrões de execução definidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência; 
· as normas de segurança e saúde do trabalho; e 
· as determinações da fiscalização. 
Os serviços executados em desconformidade poderão ser rejeitados, corrigidos ou submetidos às glosas e sanções cabíveis.
4.6. Memória de Cálculo dos Quantitativos
Os quantitativos de mão de obra foram definidos nas memórias de cálculo constantes do Projeto Básico, considerando população atendida, extensão das vias e áreas públicas, geração de resíduos, frequências de execução, produtividade, jornada de trabalho e capacidade da estrutura operacional disponibilizada pelo Município.
O dimensionamento resultou na necessidade de 40 profissionais, distribuídos em 16 garis, 9 coletores de RSU, 4 auxiliares de remoção de entulhos, galhadas e volumosos, 10 jardineiros e 1 encarregado.
Os parâmetros detalhados de dimensionamento, produtividade, composição das equipes, áreas, extensões e frequências de execução são aqueles constantes das respectivas memórias de cálculo do Projeto Básico, que integra a presente contratação.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Vigência Contratual
O prazo inicial de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados na forma estabelecida no contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, observados os requisitos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e atendidas as demais condições legais.
A possibilidade de prorrogação decorre da natureza contínua e permanente dos serviços de limpeza urbana.
5.2. Execução dos Serviços
Os serviços serão executados de forma contínua, mediante disponibilização da mão de obra nos quantitativos e categorias estabelecidos neste Termo de Referência.
A execução observará os roteiros, frequências, jornadas, áreas de atendimento, parâmetros de produtividade e demais condições definidas no Projeto Básico, podendo a Administração estabelecer programações e Ordens de Serviço para organização das atividades.
As equipes deverão atuar de forma integrada aos veículos, máquinas, equipamentos, motoristas e operadores disponibilizados pela Administração Municipal.
5.3. Prazo para Início dos Serviços
A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Início dos Serviços emitida pela Administração.
Até a data de início, a CONTRATADA deverá estar devidamente mobilizada, com os profissionais necessários à execução do objeto, uniformes, EPIs, EPCs, ferramentas e demais recursos sob sua responsabilidade, em conformidade com o Projeto Básico e este Termo de Referência.
O prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante solicitação prévia e devidamente justificada da CONTRATADA, desde que aceita pela Administração e não haja prejuízo à continuidade dos serviços públicos.
5.4. Continuidade dos Serviços
Os serviços deverão ser prestados continuamente durante toda a vigência contratual, conforme jornadas, frequências e programações estabelecidas pela Administração.
As ausências e afastamentos deverão ser tratados conforme as condições de substituição previstas neste Termo de Referência, de modo a evitar prejuízo à continuidade dos serviços.
5.5. Local de Execução
Os serviços serão executados nas vias, logradouros, praças, jardins, canteiros, áreas verdes e demais espaços públicos abrangidos pela contratação, incluindo a sede municipal, Distrito de Roselândia, Barreiro Vermelho, Vila Mata Feia, Vila Conceição e demais áreas públicas abrangidas pelo Projeto Básico.
5.6. Condições Operacionais da Execução
Caberá à CONTRATADA assegurar:
· disponibilização e gerenciamento da mão de obra contratada; 
· cumprimento das jornadas e controle de frequência; 
· fornecimento de uniformes, EPIs, EPCs, ferramentas e seguro de vida, quando previsto nas composições, sob sua responsabilidade;
· treinamento e orientação dos trabalhadores; 
· substituição dos profissionais, quando cabível; e 
· cumprimento das normas trabalhistas e de segurança e saúde no trabalho. 
Caberá à Administração disponibilizar os veículos, máquinas, equipamentos, motoristas, operadores e demais recursos definidos como de sua responsabilidade no Projeto Básico.
5.7. Supervisão Operacional
A CONTRATADA deverá manter 01 (um) encarregado responsável pela supervisão e coordenação operacional das equipes, pelo acompanhamento da execução dos serviços e pela interlocução com a fiscalização contratual.
O encarregado poderá ser formalmente designado como preposto da CONTRATADA, desde que possua poderes suficientes para representá-la perante a Administração durante a execução do contrato, receber comunicações, acompanhar determinações da fiscalização e adotar as providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.
A designação do encarregado como preposto não implicará acréscimo ao quantitativo de profissionais previsto na contratação, permanecendo a equipe total dimensionada em 40 (quarenta) profissionais.
5.8. Controle da Execução
A CONTRATADA deverá manter atualizados os registros de frequência, relação dos profissionais alocados, substituições, afastamentos e demais informações necessárias ao acompanhamento e à medição dos serviços.
A fiscalização poderá realizar inspeções e verificações a qualquer tempo durante a execução contratual.
5.9. Correção de Falhas na Execução
As falhas ou inadequações de responsabilidade da CONTRATADA deverão ser corrigidas imediatamente, sem ônus adicional para a Administração.
O descumprimento das condições de execução poderá ensejar glosas e aplicação das sanções previstas no contrato e na legislação aplicável.
5.10. Qualidade e Continuidade dos Serviços
A CONTRATADA responderá pela adequada disponibilização e gerenciamento da mão de obra e pela qualidade dos serviços sob sua responsabilidade, devendo adotar as providências necessárias para assegurar sua regularidade e continuidade durante toda a vigência contratual.


6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, FATURAMENTO E PAGAMENTO
6.1. Medição dos Serviços
A medição será realizada mensalmente, considerando as horas de mão de obra efetivamente disponibilizadas por categoria profissional, o cumprimento das jornadas e os serviços efetivamente executados, conforme os critérios estabelecidos no item 4.4 deste Termo de Referência e no Projeto Básico.
6.2. Critérios Objetivos de Medição
A medição será realizada com base na quantidade de horas de mão de obra efetivamente disponibilizadas por categoria profissional, observados os respectivos preços unitários contratados.
6.3. Documentação para Medição
Para fins de medição, liquidação e pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, no mínimo:
· relatório dos serviços executados no período; 
· identificação das equipes e dos profissionais disponibilizados; 
· indicação do período e das horas trabalhadas por categoria profissional; 
· registros de frequência e controle de jornada; 
· indicação dos locais, roteiros e frentes de serviço atendidos; 
· registro das faltas, afastamentos e respectivas substituições, quando houver; 
· documentação necessária à comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS dos empregados vinculados ao contrato, quando exigida pela fiscalização; 
· demais documentos previstos no Projeto Básico, neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 
A documentação apresentada deverá permitir à fiscalização verificar a correspondência entre a mão de obra efetivamente disponibilizada, as horas objeto da medição e os serviços executados no período.
6.4. Fiscalização e Aprovação da Medição
A fiscalização realizará a conferência dos serviços executados, dos quantitativos de profissionais disponibilizados, das jornadas, frequências, roteiros e demais condições contratuais.
Os serviços executados em desconformidade poderão ser rejeitados ou submetidos à glosa, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
6.5. Condições de Pagamento
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, após a aprovação da medição, apresentação da Nota Fiscal e demais documentos exigidos.
O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária indicada pela CONTRATADA.
6.6. Retenção e Glosa
A Administração poderá promover glosa proporcional dos valores quando constatados:
· ausência de profissional sem a devida substituição; 
· descumprimento injustificado da jornada; 
· não execução ou execução inadequada dos serviços; 
· divergência nos quantitativos medidos; ou 
· descumprimento de obrigação que repercuta diretamente no valor devido. 
As glosas serão realizadas sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.
6.7. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
A CONTRATADA deverá comprovar, quando exigido, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais relativas aos profissionais vinculados à execução contratual.
Eventuais irregularidades serão tratadas pela Administração mediante as medidas de fiscalização, retenção, garantia e demais providências previstas na legislação, no edital e no contrato, sem prejuízo da responsabilização da CONTRATADA.

7. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
7.1. Disposições Gerais
O recebimento dos serviços observará o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento das obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias e demais responsabilidades decorrentes da execução do objeto.
7.2. Recebimento Provisório
O recebimento provisório será realizado após o encerramento de cada período mensal de execução, mediante verificação preliminar dos serviços prestados, da mão de obra disponibilizada e da documentação necessária à medição.
Eventuais irregularidades serão registradas pela fiscalização para correção, justificativa ou aplicação das glosas cabíveis.
7.3. Verificação dos Serviços
A fiscalização verificará, entre outros aspectos:
· quantitativo de profissionais disponibilizados; 
· cumprimento das jornadas e registros de frequência; 
· substituições de profissionais, quando cabíveis; 
· cumprimento dos roteiros e frequências; 
· qualidade e regularidade dos serviços executados; e 
· atendimento às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
7.4. Correções e Adequações
Os serviços executados em desconformidade deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, quando passíveis de correção, sem ônus adicional para a Administração.
As irregularidades não sanadas poderão ensejar glosa, rejeição dos serviços e aplicação das sanções cabíveis.
7.5. Recebimento Definitivo
O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços e da documentação relativa ao período de medição, mediante termo ou ateste da autoridade competente, observado o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações ou irregularidades posteriormente identificadas.
7.6. Critérios de Aceitação
Os serviços serão considerados aceitos quando executados em conformidade com:
· os quantitativos de mão de obra contratados; 
· as jornadas, frequências e roteiros estabelecidos; 
· os padrões de qualidade definidos no Projeto Básico e neste Termo de Referência; 
· as normas de segurança e saúde do trabalho; e 
· as determinações da fiscalização contratual.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
8.1. Disposições Gerais
A licitante deverá comprovar habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica compatível com o objeto, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.
As exigências serão limitadas ao necessário para assegurar a capacidade de execução contratual, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e competitividade.
8.2. Habilitação Jurídica
A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos exigidos pela legislação, compatíveis com a natureza jurídica da licitante e com o exercício das atividades relacionadas ao objeto.
8.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
A licitante deverá comprovar sua regularidade fiscal, social e trabalhista mediante apresentação da documentação prevista no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital.

8.4. Qualificação Econômico-Financeira
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação da documentação e atendimento aos índices e requisitos definidos no edital, observados os limites do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.5. Qualificação Técnico-Operacional
A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) experiência anterior na prestação de serviços continuados compatíveis com o objeto da contratação.
A comprovação deverá demonstrar capacidade para gerenciamento e disponibilização de mão de obra em quantitativo compatível com a contratação, admitido o somatório de atestados, quando tecnicamente cabível.
A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e as informações constantes dos documentos apresentados.
8.6. Capacidade Operacional
A licitante deverá demonstrar capacidade para mobilizar, administrar e supervisionar a mão de obra necessária à execução dos serviços, incluindo controle de frequência, substituição de profissionais, fornecimento de uniformes e EPIs e cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.
8.7. Equipe Mínima
A CONTRATADA deverá disponibilizar, durante a execução contratual, a equipe prevista neste Termo de Referência, composta por:
· 16 garis; 
· 9 coletores de resíduos sólidos urbanos; 
· 4 auxiliares de remoção de entulhos, galhadas e volumosos; 
· 10 jardineiros; e 
· 1 encarregado. 
A equipe deverá totalizar 40 (quarenta) profissionais, observadas as condições de substituição e continuidade dos serviços.
8.8. Ausência de Registro em Conselho Profissional
Não será exigido registro da empresa ou de seus profissionais perante CREA ou CRT, nem apresentação de ART, CAT ou documento equivalente, considerando a natureza dos serviços objeto da contratação.
8.9. Vedação de Exigências Restritivas
As exigências de qualificação deverão guardar relação direta e proporcional com o objeto, vedada a imposição de requisitos desnecessários ou que restrinjam injustificadamente a competitividade.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Disposições Gerais
A CONTRATADA deverá executar os serviços em conformidade com este Termo de Referência, Projeto Básico, legislação aplicável e determinações da fiscalização, responsabilizando-se pela adequada disponibilização e gerenciamento da mão de obra contratada.
9.2. Execução dos Serviços
Compete à CONTRATADA:
· manter os quantitativos de profissionais previstos na contratação; 
· cumprir as jornadas, roteiros, frequências e programações estabelecidas; 
· executar os serviços com qualidade, regularidade e continuidade; 
· atender às orientações da fiscalização; e 
· corrigir, sem ônus adicional, falhas de execução sob sua responsabilidade. 
9.3. Gestão da Mão de Obra
A CONTRATADA deverá:
· recrutar, contratar, remunerar e administrar os profissionais; 
· manter controle de frequência e jornada; 
· providenciar as substituições necessárias para assegurar a continuidade dos serviços; 
· manter 01 (um) encarregado para coordenação das equipes; 
· manter relação atualizada dos profissionais alocados; e 
· comunicar à fiscalização ocorrências que possam comprometer a execução contratual.
Designar formalmente preposto para representá-la durante a execução contratual, admitida a designação do encarregado previsto no item 5.7 para o exercício dessa função.
9.4. Uniformes, EPIs, EPCs e Segurança do Trabalho
A CONTRATADA deverá fornecer, às suas expensas, uniformes, identificação funcional, EPIs e EPCs necessários às atividades, promovendo sua reposição sempre que necessário.
Deverá ainda orientar e capacitar os trabalhadores quanto ao uso adequado dos equipamentos e ao cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis.
9.5. Ferramentas e Recursos Operacionais
A CONTRATADA deverá fornecer as ferramentas manuais, utensílios e demais recursos definidos como de sua responsabilidade no Projeto Básico e neste Termo de Referência, bem como manter o seguro de vida dos empregados quando previsto nas Planilhas Analíticas de Custos e Formação de Preços.
Os veículos, máquinas, equipamentos, motoristas e operadores definidos como de responsabilidade da Administração serão disponibilizados pelo Município.
9.6. Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais
A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução contratual, incluindo salários, adicionais, benefícios, encargos e demais direitos dos profissionais alocados.
Deverá apresentar à fiscalização, quando solicitado, os documentos necessários à comprovação do cumprimento dessas obrigações.
9.7. Substituição de Profissionais
A CONTRATADA deverá providenciar a substituição dos profissionais ausentes, afastados ou impedidos de exercer suas funções, de modo a assegurar a continuidade dos serviços e a manutenção dos quantitativos contratados, observado o prazo e as condições estabelecidos pela fiscalização e no instrumento contratual.
9.8. Responsabilidade por Danos
A CONTRATADA responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de sua culpa ou dolo na execução contratual, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei.
9.9. Fiscalização Trabalhista
A CONTRATADA deverá disponibilizar à Administração os documentos necessários à fiscalização das obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas aos empregados vinculados à execução do contrato, observadas as exigências previstas no edital e neste Termo de Referência.
9.10. Manutenção das Condições de Habilitação
A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.11. Cumprimento das Determinações da Fiscalização
A CONTRATADA deverá atender às determinações da fiscalização relacionadas à execução contratual, prestando os esclarecimentos e apresentando os documentos solicitados nos prazos estabelecidos.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Disposições Gerais
Compete ao Município de Bela Vista de Goiás – GO, por intermédio da Secretaria Municipal de Iluminação, Praças, Jardins e Limpeza Pública, proporcionar as condições necessárias à execução dos serviços, bem como acompanhar, fiscalizar e controlar a execução contratual.
10.2. Planejamento e Organização dos Serviços
Compete à Administração:
· definir os roteiros, frequências, locais e prioridades de execução; 
· estabelecer a programação das equipes; 
· fornecer as informações necessárias à execução dos serviços; e 
· comunicar à CONTRATADA eventuais alterações na programação operacional. 
10.3. Estrutura Operacional
A Administração deverá disponibilizar, conforme previsto no Projeto Básico e neste Termo de Referência:
· veículos e máquinas necessários aos serviços; 
· equipamentos definidos como de responsabilidade do Município; 
· motoristas e operadores; e 
· demais recursos operacionais sob sua responsabilidade. 
A Administração deverá assegurar a disponibilidade e adequadas condições de funcionamento dos recursos sob sua responsabilidade, de modo a não comprometer a execução dos serviços.
10.4. Fiscalização Contratual
A Administração designará gestor e fiscais do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes, conforme suas atribuições:
· acompanhar e fiscalizar a execução; 
· verificar os quantitativos de profissionais, jornadas e frequências; 
· conferir e aprovar as medições; 
· fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais; 
· solicitar correções e adequações; e 
· registrar e comunicar eventuais irregularidades. 
A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
10.5. Recebimento e Medição
A CONTRATANTE deverá verificar os serviços executados, analisar a documentação apresentada, proceder aos recebimentos cabíveis e aprovar as medições que estiverem em conformidade com as condições contratuais.
10.6. Pagamento
A Administração efetuará os pagamentos devidos à CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, após a regular liquidação da despesa.
10.7. Aplicação de Sanções
A Administração adotará as medidas e aplicará as sanções cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais, observados o contraditório, a ampla defesa e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.


10.8. Alterações Contratuais
As alterações contratuais observarão as hipóteses, condições e limites estabelecidos nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.9. Extinção Contratual
A extinção do contrato observará as hipóteses e procedimentos previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Disposições Gerais
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 119/2024 e demais normas aplicáveis.
A fiscalização deverá verificar o cumprimento das obrigações contratuais, a adequada disponibilização da mão de obra, a qualidade e continuidade dos serviços e o atendimento aos resultados previstos.
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto.
11.2. Designação do Gestor e dos Fiscais
A Administração designará formalmente o gestor e os fiscais necessários ao acompanhamento da execução contratual, observadas as atribuições e a segregação de funções previstas na legislação aplicável.
11.3. Competências do Gestor do Contrato
Compete ao gestor do contrato:
· coordenar o acompanhamento da execução contratual; 
· controlar prazos, vigência e valores; 
· acompanhar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA; 
· adotar providências diante de irregularidades; 
· instruir pedidos de prorrogação, alteração, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro; e 
· praticar os demais atos de gestão necessários à adequada execução contratual. 
11.4. Competências do Fiscal Técnico
Compete ao fiscal técnico:
· acompanhar a execução dos serviços; 
· verificar os quantitativos de profissionais disponibilizados; 
· conferir jornadas, frequências, roteiros e atividades executadas; 
· acompanhar a qualidade e regularidade dos serviços; 
· conferir as medições; 
· registrar ocorrências e determinar as correções cabíveis; e 
· subsidiar o gestor com informações relativas à execução contratual. 
11.5. Competências do Fiscal Administrativo
Compete ao fiscal administrativo:
· acompanhar os aspectos administrativos do contrato; 
· verificar a documentação trabalhista, previdenciária e fiscal exigível; 
· acompanhar a manutenção das condições de habilitação; 
· conferir a documentação necessária à liquidação e ao pagamento; 
· acompanhar o cumprimento das obrigações relativas aos empregados vinculados ao contrato; e 
· registrar e comunicar eventuais irregularidades. 
11.6. Fiscalização das Obrigações Trabalhistas
Considerando a dedicação exclusiva de mão de obra, a fiscalização deverá acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados vinculados à execução contratual, mediante análise da documentação exigida no edital e no contrato.
Eventuais irregularidades deverão ser registradas e submetidas às providências cabíveis, na forma da legislação aplicável.
11.7. Registro das Ocorrências
As ocorrências relacionadas à execução contratual deverão ser registradas pela fiscalização, especialmente quanto a faltas, ausência de substituições, descumprimento de jornadas, falhas na execução, notificações, glosas e demais irregularidades relevantes.
11.8. Comunicação entre as Partes
As comunicações entre a Administração e a CONTRATADA deverão ocorrer por meios formais, preferencialmente eletrônicos, e ser devidamente registradas no processo administrativo.
11.9. Ausência de Vínculo e Subordinação Direta
A fiscalização exercida pela Administração não caracteriza vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e o Município.
As determinações relativas à gestão dos trabalhadores deverão ser dirigidas ao preposto ou encarregado da CONTRATADA, evitando-se subordinação direta dos empregados aos agentes públicos, sem prejuízo das orientações necessárias quanto aos locais, roteiros, prioridades e resultados dos serviços.
11.10. Prerrogativas da Administração
A Administração poderá, observada a legislação e as condições contratuais:
· fiscalizar e verificar a execução dos serviços; 
· determinar a correção de irregularidades; 
· rejeitar serviços executados em desconformidade; 
· solicitar a substituição de profissional, mediante justificativa; 
· realizar glosas quando cabíveis; e 
· aplicar as sanções e demais medidas previstas na legislação e no contrato.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Disposições Gerais
O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, quando cabível, observada a gravidade da infração e o devido processo administrativo.
12.2. Infrações Administrativas
Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente:
· dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
· retardar injustificadamente a execução dos serviços; 
· apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa; 
· fraudar a licitação ou a execução contratual; 
· comportar-se de modo inidôneo ou praticar fraude; 
· praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; e 
· descumprir obrigações contratuais ou determinações regulares da fiscalização. 
12.3. Sanções Aplicáveis
Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração:
a) Advertência: nos casos de inexecução parcial que não justifiquem sanção mais grave;
b) Multa moratória: de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela mensal afetada pelo inadimplemento, limitada a 10% (dez por cento);
c) Multa compensatória: de até 20% (vinte por cento), conforme a gravidade da infração e a extensão do inadimplemento, observados os critérios e a base de cálculo estabelecidos no edital e no contrato;
d) Impedimento de licitar e contratar: pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.
12.4. Critérios para Aplicação das Sanções
Na aplicação das sanções serão considerados:
· natureza e gravidade da infração; 
· peculiaridades do caso concreto; 
· circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
· danos causados à Administração; 
· implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável; e 
· demais critérios previstos no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
12.5. Procedimento Administrativo
A aplicação das sanções observará o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a decisão motivada.
12.6. Desconto e Cobrança das Multas
As multas poderão ser descontadas dos valores devidos à CONTRATADA, da garantia contratual, quando houver, ou cobradas administrativa ou judicialmente, observada a legislação aplicável.
12.7. Cumulação
A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração, nem impede a aplicação cumulativa de multa com as demais penalidades, quando legalmente cabível.
12.8. Responsabilização
A aplicação das sanções administrativas não afasta eventual responsabilização civil, trabalhista, previdenciária ou penal da CONTRATADA, nem a comunicação aos órgãos competentes, quando cabível.

13. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
13.1. Alterações Contratuais
O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa e formalização pela Administração.
13.2. Acréscimos e Supressões
A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões necessárias, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.3. Repactuação
Por se tratar de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra, será admitida a repactuação dos preços, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, observados os arts. 92 e 135 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Quanto aos custos decorrentes da mão de obra, a repactuação observará a data-base e os valores estabelecidos em acordo, convenção coletiva de trabalho ou dissídio coletivo aplicável às categorias profissionais abrangidas pela contratação.
A CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos atualizadas e documentação comprobatória das alterações que fundamentem o pedido.
13.4. Reajuste dos Insumos
Os custos não vinculados à mão de obra poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação do IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, observada a legislação aplicável.
13.5. Reequilíbrio Econômico-Financeiro
Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
O pedido deverá ser acompanhado de documentação que demonstre a alteração extraordinária dos custos, sua repercussão no contrato e o respectivo nexo causal.
13.6. Formalização
A repactuação, o reajuste, o reequilíbrio econômico-financeiro e as alterações contratuais deverão ser devidamente instruídas e formalizadas na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável.

14. EXTINÇÃO DO CONTRATO
14.1. Disposições Gerais
O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.
A extinção poderá ocorrer por ato unilateral da Administração, de forma consensual ou por decisão judicial, observadas as disposições legais aplicáveis.
14.2. Hipóteses de Extinção
Constituem motivos para extinção do contrato, dentre outros previstos em lei:
· descumprimento das obrigações contratuais; 
· execução irregular ou inexecução dos serviços; 
· paralisação injustificada dos serviços; 
· desatendimento às determinações regulares da fiscalização; 
· comprometimento da continuidade dos serviços; 
· alteração societária ou modificação da finalidade ou estrutura da CONTRATADA que comprometa a execução; 
· razões de interesse público devidamente justificadas; e 
· caso fortuito ou força maior que impeça a execução contratual. 


14.3. Extinção por Ato Unilateral da Administração
A Administração poderá extinguir unilateralmente o contrato nas hipóteses legalmente previstas, mediante decisão fundamentada e observância do devido processo administrativo.
14.4. Consequências da Extinção
A extinção do contrato poderá acarretar, conforme o caso e sem prejuízo das demais medidas legais:
· aplicação das sanções cabíveis; 
· execução da garantia contratual, quando houver; 
· retenção de créditos nos limites legalmente admitidos; 
· assunção das atividades necessárias à continuidade do serviço; e 
· responsabilização pelos prejuízos causados à Administração. 
14.5. Extinção Consensual
A extinção consensual poderá ocorrer mediante acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração e autorização fundamentada da autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

15. MATRIZ DE RISCOS
15.1. Disposições Gerais
A matriz de riscos tem por finalidade identificar e alocar os principais riscos relacionados à execução contratual, atribuindo-os à parte com melhores condições de preveni-los, controlá-los ou mitigá-los, observados os arts. 22 e 103 da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.2. Matriz de Riscos da Contratação
	Risco
	Responsável
	Impacto
	Medida Mitigadora

	Ausência de profissional sem substituição
	Contratada
	Alto
	Substituição tempestiva e controle de frequência

	Rotatividade excessiva da mão de obra
	Contratada
	Médio
	Gestão de pessoal e manutenção das equipes

	Descumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias
	Contratada
	Alto
	Fiscalização documental e regularização imediata

	Falta ou inadequação de uniformes e EPIs
	Contratada
	Alto
	Fornecimento, controle e reposição periódica

	Acidente de trabalho decorrente de falha atribuível à Contratada
	Contratada
	Alto
	Treinamento, EPIs/EPCs e cumprimento das normas de segurança

	Execução inadequada dos serviços
	Contratada
	Alto
	Supervisão pelo encarregado, fiscalização e correção

	Indisponibilidade de veículos, máquinas ou equipamentos municipais
	Contratante
	Alto
	Manutenção preventiva e disponibilização de equipamentos adequados

	Indisponibilidade de motoristas ou operadores municipais
	Contratante
	Alto
	Planejamento e organização das equipes próprias

	Alteração de roteiros ou prioridades pela Administração
	Contratante
	Médio
	Planejamento e comunicação prévia à Contratada

	Condições climáticas adversas
	Compartilhado
	Médio
	Reprogramação das atividades afetadas

	Eventos extraordinários que impeçam a execução
	Compartilhado
	Alto
	Reprogramação e adoção das medidas contratuais cabíveis

	Falha na fiscalização contratual
	Contratante
	Médio
	Designação e atuação efetiva dos gestores e fiscais


15.3. Alocação dos Riscos
A CONTRATADA assumirá os riscos relacionados à gestão e disponibilização da mão de obra, cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, fornecimento de uniformes, EPIs, EPCs, ferramentas e seguro de vida, quando previsto nas composições, bem como à adequada execução dos serviços.
A CONTRATANTE assumirá os riscos relacionados à disponibilidade dos veículos, máquinas, equipamentos, motoristas, operadores e demais recursos definidos como de sua responsabilidade, bem como às alterações de planejamento e decisões administrativas que afetem a execução.
Os riscos decorrentes de eventos externos, imprevisíveis ou não imputáveis exclusivamente a uma das partes serão tratados conforme sua natureza e as disposições legais e contratuais aplicáveis.
15.4. Revisão da Matriz de Riscos
A matriz de riscos poderá ser revista quando ocorrer fato superveniente ou alteração contratual que modifique significativamente as condições inicialmente consideradas, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
16.1. Com a presente contratação pretende-se alcançar:
· assegurar a continuidade e regularidade dos serviços de limpeza urbana; 
· ampliar a capacidade operacional da Administração mediante complementação da mão de obra; 
· garantir o cumprimento dos roteiros, frequências e programações estabelecidos; 
· melhorar as condições de limpeza, conservação e salubridade das vias, logradouros e espaços públicos; 
· assegurar maior eficiência nos serviços de varrição, coleta de resíduos, coleta de galhadas e volumosos, capina, roçagem e manutenção de áreas verdes; 
· otimizar a utilização dos veículos, máquinas, equipamentos e demais recursos disponibilizados pelo Município; 
· reduzir interrupções e deficiências decorrentes da insuficiência de mão de obra; 
· proporcionar melhores condições de segurança e organização das equipes; 
· fortalecer o acompanhamento, controle e fiscalização dos serviços; e 
· promover maior eficiência e economicidade na prestação dos serviços públicos de limpeza urbana. 
16.2. A contratação deverá proporcionar maior eficiência operacional e continuidade dos serviços, mediante integração da mão de obra contratada com a estrutura disponibilizada pelo Município, contribuindo para a melhoria da limpeza, conservação, salubridade e qualidade dos espaços públicos.

17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Vinculação aos Documentos da Contratação
A contratação vincula-se ao edital e seus anexos, especialmente:
· ao Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
· ao Projeto Básico; 
· ao presente Termo de Referência; 
· à proposta da CONTRATADA; 
· ao instrumento contratual; e 
· à Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
17.2. Casos Omissos
Os casos omissos serão solucionados pela Administração com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 119/2024, nas demais normas aplicáveis e nos princípios que regem as contratações públicas.
17.3. Subcontratação
Fica vedada a subcontratação do objeto, considerando a natureza integrada dos serviços e a necessidade de manutenção, pela CONTRATADA, da responsabilidade direta pela gestão, supervisão, disponibilização e substituição da mão de obra vinculada à execução contratual.
A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, operacionais e contratuais relacionadas aos profissionais empregados na execução dos serviços.
17.4. Proteção de Dados e Sigilo
A CONTRATADA deverá preservar o sigilo das informações e documentos a que tiver acesso em razão da execução contratual, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento do objeto.
Quando aplicável, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.
17.5. Sustentabilidade e Boas Práticas
A CONTRATADA deverá adotar boas práticas ambientais e operacionais, especialmente quanto:
· à utilização racional de materiais e recursos; 
· à redução de desperdícios; 
· à prevenção da dispersão de resíduos; 
· ao adequado acondicionamento dos resíduos durante a execução dos serviços; e 
· à prevenção de danos ambientais. 
17.6. Foro
Fica eleito o Foro de Bela Vista de Goiás – GO para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de limpeza urbana, com dedicação exclusiva de mão de obra, que não possam ser solucionadas administrativamente, ressalvadas as competências legais específicas.


Bela Vista de Goiás-GO, 22 de setembro de 2026.
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